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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 055/2026- PMBGR/PI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 039/2026 - PMBGR/PI

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026 - PMBGR/PI

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 055/2026, QUE

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA

GRANDE DO RIBEIRO, ESTADO DO PIAUÍ E A EMPRESA
ALAIANE DA SILVA MATOS LIDA (GAS DO

DOUTORZINHO) CNPJ NM2.029.640/0001-03.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO, ESTADO DO PIAUÍ, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede na PRAÇA CHIQUINHO EZEQUIEL, 2222, CENTRO, BAIXA GRANDE DO

RIBEIRO (PI), CEP: 64.868-000, TELEFONE: 89 - 3570-1473, inscrita no CNPJ SOB O N» 41.522.178/0001-

80, neste ato representada pelo Prefeito Municipal o Sr. JOSÉ LUIS SOUSA, brasileiro, inscrito no CPF/MF

sob 0 N® 062.824.233-68, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ALAIANE DA SILVA

MATOS LTDA (GAS DO DOUTORZINHO), inscFÍío{a) no CNPJ/MF sob o N“ 12.029.640/0001-03, I.E:

19.592635-8, sediada na AV ARI ROCHA, N® 5385, BAIRRO DE FÁTIMA, BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI,

CEP: 64.868-000, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo Sr(a). ALAIANE DA

SILVA MATOS, inscrito(a) no CPF sob o N® 600.455.963-60. tendo em vista o que consta no Processo n®

039/2026 e em observância às cjiãpsi^|s®ÍeÍ;;rf|;Ííd|B)2:tlÍffl o presente Termo de

Contrato, decorrente do Pregão E/eírõ/i/co n? 009/2026,: rea/tzacíG pe/a Prefe/íura Afu/7/c/pa/de Baixa Grande

do Ribeiro-PI, mediante as cláusi|p;Íc||Í^^:Í|||dÍf;:eoBpip|ÍÍ|ÍIÍÍSIi^
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE

RECARGAS DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), ACONDICIONADO EM BOTIJÕES DE 13 KG

(P13), DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO GABINETE E DEMAIS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI (ITEM: 01), nas condições

estabelecidas no ANEXO l- TERMO DE REFÊRENCIA, em decorrência do êxito alcançado pela Contratada no

processo administrativo n®. 039/2026, Procedimento n®. 009/2026, sob a modalidade Pregão Eletrônico.

Descrição do objeto:

CATMAT: GAS REFINO DE

PETRÔLEOTIPO:GÁS LIQUEFEITO
DE PETRÓLEO

DOMÉSTICO,MATER1ALBOTIJÃ013
KG.DESCRIÇÃOCOMPLEMENTAR:
GÂSLIQUEFEITODE

(GLP), GÁS DE COZINHA, RECARGA
EM BOTIJÃO DE GÁS DE 13 KG

BOTIJÂ GLP. USO:
SUPERGODE

R$ 140,22 R$ 18.929,70GÁS DE ASUND 1351 461652
ETRÓLEO BRAS13 KG

(P13)

(P13)

TOTAL DOS ITENS = R$ 18.929,70

1.2, São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, Independentemente de transcrição:

1.2.1.0 Termo de Referência que embasou a contratação;
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/atado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de wgénc/a da contratação será de 12 (DOZE) MESES a partir da data da sua assinatura e a

correspondente publicação, na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e

XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a suòconfrafação do

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1,1. O valor total da contratação é de R$ 18.929,70 (DEZOITO MIL, NOVECENTOS E VINTE E NOVE

REAIS E SETENTA CENTAVOS).

5.1.2. No valor acima estão incíuídlsMasfás^spes^^^^^ decorrentes da

execução do objeto, inclusive trilOte è/ou impostos, encargpSMiiáiSfâ^ fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro^ t^ütertèceM ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento sarà realizado através de ordem bancàría, para crédito em banco, agência e conta

comeníe indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o tenno final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do índice ÍPCAde correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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to definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste Instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parciai do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) 0 prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) 0 período respectivo de execução do contrato;

e) 0 valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestadpiatèspè- di-çpn prpvidencie as medidas saneadpras. Nessa

hipótese, o prazo para pagam|[)ppeía®to^p®ip)y^ da regujarj^ção da situação, não
acarretando qualquer ônus para

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura |eyetáief;ipbn0áíòrÍÍT:ÍènPacòiirtpi;)M da regularidade
fiscal, constatada por meio acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sÍttÍ!lelpij^s|fÍ^i|WàÍòpnie no art. 68 da Lei n“

14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a deverá realizar

consulta ao SICAF para; a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis peia fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrafivo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

\
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5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.11.2. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n*’

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos Impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,

de que faz ]us ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (ait 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.2. Após 0 intenregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice iPCA, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, p.intpri^no mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou nãSÍ^Ip|-á||||íri|içêi|||® pagará ao

Contratado a importância calcula|i;pjf correspondente tão

logo seja(m) dívulgado(s) o(s) índ|í^i^ÍeSnitiyç|s)|Í||iiÍ|Í|;:;:|Íi

6.5. Nas aferições finais, o(s) ínlí^|®Íii||6p|Í!|ÍpptÍ|efá(aoJiÍl|g^ o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índíce(s) estabefeçÍÍoÍíáf pára re^usíámeftyerip( íj^:í^ ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(i|lH||iÜÍ^(íip:jr^^ que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajuslamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8.0 reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou Incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
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descumprímento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.18.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terã o prazo de 30 (trinta) para decidir,

admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equiiibrio econômíco-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cum|nÍ||Í|Í||||Sp|pl^^ destq .Cçní^tõ e em seus anexos,

assumindo como exclusivament|Í^|i;tíi||f^PllÍ:^|e8|^IÍ|Ílè!^iÉÍS perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as

8.1.1. Responsabilizar-se pelos artigos 12,13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Con|ip|íQj|||Í^|||S:p0|||||É5i|Í||||:Í|Í

8.1.2. Comunicar ao ContratantêlHPpMò máximo dá MJiiiip antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pra®p|^í®pm á devida comprovação;

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vidos, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
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trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no locai da execução do objeto contratual;

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, no edital de licitação;

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preençheram a^^ referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.13. Guardar sigilo sobre todaÍI|!ÍnfSW|&Hteêrn;||^|Tência^d^^^ do contrato;

8.1.14. Arcar com o ônus decofr|B;df:®|Íál;;|p!Í|i quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos|;iGuyôl|HiVeis|deÇ^ e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsÊ»ÍjnjÍÍfi|jifi^^ÍilÍ|üÍ;|r^Õstã|n|õti^^ o atendimento do
objeto da contratação, exceto ^®la|p@ÍÍr:r|i^pMflQS::;||||í^ 124, II, d, da Lei n®

14.133/2021;

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âifitt&ãêrãip ésMáüãí ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art 92, XII e XIII)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133/2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
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«r declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inídôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846/2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c, d, e, f e g

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156,

§4®, da Lei);

c) Declaração de inidoneidade para licitar :e :contratar,::quando praticadas.asxondutas descritas nas

alíneas h, i, j, k e I do subitem açimãiiçlestelC^ntrato^íibto^^ ^ e g, que justifiquem a

imposição de penalidade mais grRÍàH;;.:p|;p®;^:âáíei)-;:i::^^
d) Multa:

d.1) moratória de 1% (um por cenS|í|Òf;|ià;&|te(SÍ^uçÍfi<^^ inadimplida, até o

limite de 15 (quinze) dias;

d.2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valoHòíáí: áò-òorttráfe^^^^^^ caso de inexecuçâo total do
objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9®)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7®).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveís forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
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udes de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846/2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos .m.psmc^ observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida:Leii|ârLi3ÍEíj||Ei*^^

10.8. A personalidade jurídica digài|ratiiSpp||íÍ;^r:;des^nsÍ& com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou diMuÍ|rÍ:pi||pÍ||:Í^^^ ou para provocar

confusão patrimonial, e, nessej^^ptqdpsIpsIefe&É^^^ Jurídica serão

estendidos aos seus administradoi^i-lótípiHÊomlipB^^ jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo coiTí;::^íaçãO;tíé:ç^ljga^!;pU:;ffi com o Contratado,

observados, em todos os casos,;P eòritradítório, a ampla defésal a análise jurídica prévia

(art.160).

10.9.0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inídôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n” 14.133/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ífcará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma ifxado

para o contrato.

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no Hem anterior decorrer de culpado contratado:

a) ifcará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
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11.4. 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/2021, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.

11.5.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.3.4. Indenizações e multas.

11.7. A extinção do contrato :ríãÍHrfg|fÍi|ÉH|^lÍIÍ^9Pnhecimento i;Ja^^^^ econômico-
financelro, hipótese em que serálIonpífelIlCTpçfeQfiiMiM (art. 131, capuf).

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

12.1. As despesas decorrentÍsj::jdá|pi^nttla)|l|fiS||Ó|;ÍSÍÍÍMoifci^n8® recursos específicos
consignados no orçamento do I'|üni£;ÍpiÍ;3e&:MMp,.ln^^^ - FPM - E OUTROS

RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos peío CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n"

14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n®
14.133/2021.

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vaior iniciai atualizado do contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133/2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas
na Lei nM4.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTOR DO CONTRATO

16.1. Fica designado como Gestor do Contrato a Sr.^ ANDRIZA NEGREIROS LIMA, PORTADORA DO CPF

N® 622.119.313-32
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17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FISCAL DO CONTRATO

17.1. Fica designado como Fiscal do Contrato a Sr.®. BRUNNA BRITO RIBEIRO, PORTADORA DO CPF N®

055.801.833-56.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art 92, §10)

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Ribeiro Gonçalves, Estado do Piauí para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme

arl. 92, §1° da Lei n® 14.133/2021.

Baixa Grande do Ribeiro - PI, 17 DE MARÇO DE 2026.
nbr^rrmtD

H' ÚÍtí^Ú2fQÍfèOÍ6à3.iáÍ'Áé-<^'

AUIANE DA SILVA MATOS LTDA

(GASDODOUTOFÍZINHO)
CNPJN° 12.029.640/0001-03

CONTRATADA

JISSOUSA

sdUgicipal
l^TANTE

ANDRIZANEGREÍTOS LIMA
I

BRUNNA BRITO RIBEIRO

FISCAL DO CONTRATOGESTOR DO CONTRATO
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